INDICAÇÃO Nº 
86
, DE 2006

INDICO, nos termos do artigo 159 da XII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine aos órgãos competentes a adoção das medidas necessárias visando a demarcação, nos termos da Lei Estadual nº 8976/1994, das divisas das áreas a serem repassadas à prefeitura Municipal de Cubatão.

JUSTIFICATIVA

Em abril de 2005 apresentei a Indicação nº 541/2005 solicitando ao Sr. Governador providências relativas ao abastecimento de água e esgoto para diversas comunidades localizadas em Cubatão, como a Vila Esperança e os Bairros Cota. Uma das justificativas para esse grave problema enfrentado por aquela população foi apresentado, por exemplo, pela Prefeitura Municipal de Cubatão, que alega não ter recebido do Estado as áreas onde estão situados os Bairros Cota. Portanto, ainda seriam áreas do Governo do Estado, em que pese a existência da Lei Estadual nº 8976, de 28/11/1994, que autoriza essa transferência. 

De acordo com o Sr. Prefeito de Cubatão, conforme ofício nº 052/2005/GP/SEC-luci, de 25/01/2006, a Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos entende que “cabe ao Governo do Estado de São Paulo a obrigação e responsabilidade pela apresentação de um laudo de avaliação de risco, para os bairros Cotas de Cubatão”. Assim, a Prefeitura ficaria aguardando essa providência da parte do Governo do Estado, para a qual pediu a nossa colaboração. 

Por outro lado, em maio de 2005 apresentei o Requerimento de Informação nº 154/2005 solicitando que o Governo do Estado esclarecesse por que, até o momento, a Prefeitura de Cubatão não havia recebido as áreas descritas na Lei Estadual nº 8976, de 28/11/1994, que engloba a Vila Esperança e os Bairros Cota.

Como resposta recebi da Chefia da Casa Civil o ofício CC-ATL 137, de 20/01/2006, encaminhando manifestação da Procuradoria Geral do Estado, informando que essa transferência ainda não havia ocorrido porque é necessária a atualização da descrição das divisas da área maior (Sítio Pilões) e da área a ser doada. Mas como o local encontra-se coberto pela Mata Atlântica a própria Procuradoria entende como difícil “a realização desses trabalhos técnicos” e que os mesmo haviam sido solicitados ao Instituto de Terras do Estado de São Paulo – ITESP, “o que, contudo, demanda tempo”.

O que se percebe é que há uma constante omissão, da parte dos organismos envolvidos, que só prejudica a população local. É necessário que o Sr. Governador determine as medidas cabíveis que possam viabilizar o atendimento dessas demandas.
Sala das Sessões, em

Deputado Fausto Figueira - PT

SPL - Código de Originalidade: 629365 090206 1002


